
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.409 - RS 
(2011/0219533-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : AMERICAN BANKNOTE S/A 
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA. CONFECÇÃO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE ICMS. NÃO APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO STF NA MEDIDA CAUTELAR NA ADI 
4389. SITUAÇÕES FÁTICAS DISTINTAS. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos 
declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se 
apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não aconteceu no caso 
dos autos.

2. No julgamento da medida cautelar na ADI 4389, o 
STF reconheceu a não incidência do ISS sobre operações de 
industrialização por encomenda de embalagens destinadas à integração ou 
utilização direta em processo subsequente de industrialização ou de 
circulação de mercadoria. 

3. A incidência do ICMS só ocorrerá nos casos em que a 
produção de embalagens, etiquetas sob encomenda (personalizada) seja 
destinada a subsequente utilização em processo de industrialização ou 
posterior circulação de mercadoria, o que não é o caso dos autos.

4. In casu, trata-se de produção de cartões magnéticos 
sob encomenda para uso próprio da empresa. No caso, a embargada 
atua como consumidora final, ou seja, tais cartões não irão fazer parte de 
futuro processo de industrialização ou comercialização. Incide, portanto, 
o ISS nos termos do que restou determinado pela  Primeira Seção do 
STJ, no julgamento do REsp 1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, sujeito ao rito dos recursos respetivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

5. Não cabe ao STJ analisar suposta violação de 
dispositivos constitucionais, mesmo a título de prequestionamento, sob 
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pena de usurpação da competência do STF. 

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.409 - RS 
(2011/0219533-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : AMERICAN BANKNOTE S/A 
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento ao 
agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 1308):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA. CONFECÇÃO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE ICMS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 156/STJ. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao rito dos 
recursos respetivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual 
"as operações de composição gráfica, como no caso de impressos 
personalizados e sob encomenda, são de natureza mista, sendo que 
os serviços a elas agregados estão incluídos na Lista Anexa ao 
Decreto-Lei 406/68 (item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). 
Consequentemente, tais operações estão sujeitas à incidência de 
ISSQN (e não de ICMS)". Incidência da Súmula 156 do STJ. 

2. Não cabe ao STJ analisar suposta violação de dispositivos 
constitucionais, mesmo a título de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do STF. 

Agravo regimental improvido." 

O embargante alega que "em recente decisão, o Supremo Tribunal 
Federal, por unanimidade, ao decidir liminarmente a ADI 4389, manifestou o 
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entendimento no sentido da incidência de ICMS sobre a fabricação de embalagens 
sob encomenda " (fls. 1321, e-STJ).

Requer o prequestionamento dos arts. 155, inciso II e 156, inciso III, 
ambos da Constituição Federal.

A embargada, instada a manifestar-se, sustenta a inaplicabilidade da ADI 
4389 ao caso dos autos.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 103.409 - RS 
(2011/0219533-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇOS DE 
COMPOSIÇÃO GRÁFICA. CONFECÇÃO DE CARTÕES 
MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE ICMS. NÃO APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO STF NA MEDIDA CAUTELAR NA ADI 
4389. SITUAÇÕES FÁTICAS DISTINTAS. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos 
declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se 
apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não aconteceu no caso 
dos autos.

2. No julgamento da medida cautelar na ADI 4389, o 
STF reconheceu a não incidência do ISS sobre operações de 
industrialização por encomenda de embalagens destinadas à integração ou 
utilização direta em processo subsequente de industrialização ou de 
circulação de mercadoria. 

3. A incidência do ICMS só ocorrerá nos casos em que a 
produção de embalagens, etiquetas sob encomenda (personalizada) seja 
destinada a subsequente utilização em processo de industrialização ou 
posterior circulação de mercadoria, o que não é o caso dos autos.

4. In casu, trata-se de produção de cartões magnéticos 
sob encomenda para uso próprio da empresa. No caso, a embargada 
atua como consumidora final, ou seja, tais cartões não irão fazer parte de 
futuro processo de industrialização ou comercialização. Incide, portanto, 
o ISS nos termos do que restou determinado pela  Primeira Seção do 
STJ, no julgamento do REsp 1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, sujeito ao rito dos recursos respetivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

5. Não cabe ao STJ analisar suposta violação de 
dispositivos constitucionais, mesmo a título de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do STF. 

Embargos de declaração rejeitados. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do embargante.

Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para a modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 
aconteceu no caso dos autos.

A questão analisada na medida cautelar na ADI 4389 trata de matéria 
diversa ao caso dos autos. 

No referido julgamento, o Min. Joaquim Barbosa fez uma interpretação 
conforme a Constituição Federal do subitem 13.05 da lista anexa à Lei Complementar n. 
116/2003 para reconhecer a não incidência do ISS sobre operações de industrialização 
por encomenda de embalagens, destinadas à integração ou utilização direta em processo 
subsequente de industrialização ou de circulação de mercadoria.

A propósito, a emenda do referido julgado:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONFLITO ENTRE 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÃO DE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E DE 
TRANSPORTE INTERMUNICIPAL E INTERESTADUAL. 
PRODUÇÃO DE EMBALAGENS SOB ENCOMENDA PARA 
POSTERIOR INDUSTRIALIZAÇÃO (SERVIÇOS GRÁFICOS). 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE AJUIZADA PARA 
DAR INTERPRETAÇÃO CONFORME AO O ART. 1º, CAPUT E § 
2º, DA LEI COMPLEMENTAR 116/2003 E O SUBITEM 13.05 DA 
LISTA DE SERVIÇOS ANEXA. FIXAÇÃO DA INCIDÊNCIA DO 
ICMS E NÃO DO ISS. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.

Até o julgamento final e com eficácia apenas para o futuro (ex 
nunc), concede-se medida cautelar para interpretar o art. 1º, caput e 
§ 2º, da Lei Complementar 116/2003 e o subitem 13.05 da lista de 
serviços anexa, para reconhecer que o ISS não incide sobre 
operações de industrialização por encomenda de embalagens, 
destinadas à integração ou utilização direta em processo subseqüente 
de industrialização ou de circulação de mercadoria. Presentes os 
requisitos constitucionais e legais, incidirá o ICMS." 
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Como bem determinou o Min. Joaquim Barbosa: "não há como 
equiparar a produção gráfica personalizada e encomendada para uso pontual, 
pessoal ou empresarial, e a produção personalizada e encomendada para fazer 
parte de complexo processo produtivo destinado a por bens em comércio." 

Como se vê, a incidência do ICMS só ocorrerá nos casos em que a 
produção de embalagens, etiquetas, cartões sob encomenda (personalizada) seja para 
utilização em processo produtivo (industrialização) destinada a posterior circulação de 
mercadoria, o que não é o caso dos autos.

In casu, trata-se de produção de cartões magnéticos sob encomenda 
para uso próprio da empresa ora embargada. No caso, a embargada atua como 
consumidora final, ou seja, tais cartões não irão fazer parte de futuro processo de 
industrialização ou comercialização. 

Dessa forma, aplica-se o entendimento consolidado pela Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito 
ao rito dos recursos respetivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ, segundo o qual "as operações de composição gráfica, como no caso 
de impressos personalizados e sob encomenda, são de natureza mista, sendo que os 
serviços a elas agregados estão incluídos na Lista Anexa ao Decreto-Lei 406/68 
(item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais operações estão 
sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS)".

Confira-se:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. DELIMITAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA ENTRE ESTADOS E MUNICÍPIOS. 
ICMS E ISSQN. CRITÉRIOS. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO 
GRÁFICA. SÚMULA 156 DO STJ. 

1. Segundo decorre do sistema normativo específico (art. 155, 
II, § 2º, IX, b e 156, III da CF, art. 2º, IV, da LC 87/96 e art. 1º, § 2º, 
da LC 116/03), a delimitação dos campos de competência tributária 
entre Estados e Municípios, relativamente à incidência de ICMS e de 
ISSQN, está submetida aos seguintes critérios: (a) sobre operações 
de circulação de mercadoria e sobre serviços de transporte 
interestadual e internacional e de comunicações incide ICMS; (b) 
sobre operações de prestação de serviços compreendidos na lista de 
que trata a LC 116/03 (que sucedeu ao DL 406/68), incide ISSQN; e 
(c) sobre operações mistas, assim entendidas as que agregam 
mercadorias e serviços, incide o ISSQN sempre que o serviço 
agregado estiver compreendido na lista de que trata a LC 116/03 e 
incide ICMS sempre que o serviço agregado não estiver previsto na 
referida lista. 
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2. As operações de composição gráfica, como no caso de 
impressos personalizados e sob encomenda, são de natureza mista, 
sendo que os serviços a elas agregados estão incluídos na Lista 
Anexa ao Decreto-Lei 406/68 (item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). 
Consequentemente, tais operações estão sujeitas à incidência de 
ISSQN (e não de ICMS), Confirma-se o entendimento da Súmula 
156/STJ: "A prestação de serviço de composição gráfica, 
personalizada e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de 
mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS." Precedentes de ambas as 
Turmas da 1ª Seção. 

3. Recurso especial provido. Recurso sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1092206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) 

Por fim, não cabe ao STJ analisar a alegada violação dos arts. 155, inciso 
II e 156, inciso III, ambos da Constituição Federal, ainda que com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2011/0219533-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 103.409 / RS

Números Origem:  01310800046481  01310800069619  1828974020108217000  70035951821  70039409925  
70041684119  70044319218

PAUTA: 12/06/2012 JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMERICAN BANKNOTE S/A
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : AMERICAN BANKNOTE S/A
ADVOGADO : VINÍCIUS KOENIG E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell 
Marques.
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